
 
 

 

EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.316.892 - PR (2012/0063495-2)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
EMBARGANTE : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
EMBARGADO : SIMONE NUNES DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : MARCELO MARTINS DE SOUZA 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PRÉVIO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. INCIDÊNCIA DO 
ENTENDIMENTO ASSENTADO NO RE N. 631.240/MG E NO RESP N. 
1.369.834/SP.
1. Embargos de declaração em que se questiona omissão a respeito da inobservância ao 
devido processo legal, pois admitida pretensão a benefício previdenciário sem a prévia 
postulação na via administrativa.
2. No julgamento do RE n. 631.240/MG, o Supremo Tribunal Federal reconheceu a 
necessidade do prévio requerimento administrativo como condição para que se possa 
acionar legitimamente o Poder Judiciário, evidenciando situações de ressalva e fórmula 
de transição a ser aplicada nas ações já ajuizadas até a conclusão do aludido julgamento 
(03/9/2014). Alinhamento da jurisprudência desta Corte ao entendimento da Corte 
Constitucional, conforme decidido no REsp n. 1.369.834/SP, submetido ao rito do artigo 
543-C do CPC.
3. Embargos de declaração parcialmente acolhidos, com efeitos infringentes, a fim de 
que o Juízo de origem aplique as regras estabelecidas no RE 631.240/MG.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, acolher 
parcialmente os embargos de declaração, com efeitos infringentes, a fim de que o Juízo de origem 
aplique as regras estabelecidas no RE 631.240/MG, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os 
Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Impedida a Sra. Ministra Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região). 
Brasília (DF), 18 de dezembro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.316.892 - PR (2012/0063495-2)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
EMBARGANTE : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
EMBARGADO : SIMONE NUNES DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : MARCELO MARTINS DE SOUZA 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

embargos de declaração opostos pelo INSS contra acórdão que contém a seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INTERESSE DE AGIR. EXISTÊNCIA DE 
PRÉVIO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO PARA AJUIZAMENTO DE 
AÇÃO PREVIDENCIÁRIA. DESNECESSIDADE. 

1. O reconhecimento de repercussão geral pelo STF não sobresta o julgamento da 
mesma controvérsia por meio de recurso especial no STJ. Precedentes: EDcl no 
AgRg no  REsp  1.240.892/RJ, Rel. Ministro Sérgio Kukina; AgRg no REsp 
1.255.688/SC, Rel. Ministra Assussete Magalhães; AgRg no AREsp 110.171/BA, 
Rel. Ministro Humberto Martins; AgRg no AREsp 166.322/PR, Rel. Ministro Castro 
Meira; AgRg no REsp 723.128/MG, Rel. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora 
Convocada TRF 3ª Região); AgRg nos EDcl no REsp 1.343.645/RS, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques. 

2. Conforme a jurisprudência reiterada do STJ, é desnecessário o prévio 
requerimento administrativo para o ajuizamento de ação que vise à implementação ou 
revisão de benefício previdenciário. Nesse sentido: AgRg no AREsp 139.361/PR, 
Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho; AgRg no REsp  1.339.350/PB, Rel. 
Ministro Sérgio Kukina; AgRg no AREsp 74.707/PR, Rel. Ministra Marilza Maynard 
(Desembargadora Convocada do TJ/SE); AgRg no REsp  1.165.702/RS, Rel. 
Ministra Assussete Magalhães; AgRg no AREsp 41.465/PR, Rel. Ministro Og 
Fernandes.

3. Agravo regimental improvido.

Alega-se omissão a respeito do RE 631.240/MG e falta de manifestação sobre a ofensa ao 

devido processo legal ante a dispensa da prévia postulação do benefício na via administrativa.

A parte contrária foi intimada, todavia não se manifestou a respeito dos aclaratórios (fls. 

153 e 158).

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): No caso dos autos, 

a autora ingressou com ação pleiteando salário-maternidade sem demonstrar a prévia postulação do 

benefício na via administrativa. O Juízo de origem sentenciou o feito, acolhendo a tese da falta de 

interesse de agir. Não houve contestação acerca do mérito da pretensão e, em sede de apelação, a 

Corte de origem manteve a extinção do feito com fundamento no artigo 267, VI, do CPC.

Inicialmente, registra-se que "[...] mesmo quando não estão presentes as hipóteses 

previstas no art. 535 do CPC, é possível, excepcionalmente, acolher os embargos de declaratórios 

com efeitos modificativos, a fim de se adequar o julgamento da matéria ao que restou definido pela 

Corte no âmbito dos recursos repetitivos (EDcl nos EDcl nos EDcl nos EDcl no REsp 790.318/RS, 

Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJe 25/05/2010).

Com efeito, no julgamento do RE n. 631.240/MG, ocorrido sob o rito do artigo 543-B do 

CPC, o Supremo Tribunal Federal reconheceu a necessidade do prévio requerimento administrativo 

como condição para que se possa acionar legitimamente o Poder Judiciário, evidenciando situações 
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de ressalva e fórmula de transição a ser aplicada nas ações já ajuizadas até a conclusão do aludido 

julgamento (03/9/2014).

A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do Recurso Especial n. 1.369.834/SP, 

submetido ao rito do artigo 543-C do CPC (sessão de 24/9/2014), alinhou sua jurisprudência ao que 

foi decidido no RE n. 631.240/MG, o qual contém a seguinte ementa:

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL. PRÉVIO 
REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO E INTERESSE EM AGIR.
1. A instituição de condições para o regular exercício do direito de ação é compatível 
com o art. 5º, XXXV, da Constituição. Para se caracterizar a presença de interesse 
em agir, é preciso haver necessidade de ir a juízo.
2. A concessão de benefícios previdenciários depende de requerimento do 
interessado, não se caracterizando ameaça ou lesão a direito antes de sua apreciação 
e indeferimento pelo INSS, ou se excedido o prazo legal para sua análise. É bem de 
ver, no entanto, que a exigência de prévio requerimento não se confunde com o 
exaurimento das vias administrativas.
3. A exigência de prévio requerimento administrativo não deve prevalecer quando o 
entendimento da Administração for notória e reiteradamente contrário à postulação 
do segurado. 4. Na hipótese de pretensão de revisão, restabelecimento ou 
manutenção de benefício anteriormente concedido, considerando que o INSS tem o 
dever legal de conceder a prestação mais vantajosa possível, o pedido poderá ser 
formulado diretamente em juízo – salvo se depender da análise de matéria de fato 
ainda não levada ao conhecimento da Administração –, uma vez que, nesses casos, a 
conduta do INSS já configura o não acolhimento ao menos tácito da pretensão.
5. Tendo em vista a prolongada oscilação jurisprudencial na matéria, inclusive no 
Supremo Tribunal Federal, deve-se estabelecer uma fórmula de transição para lidar 
com as ações em curso, nos termos a seguir expostos.
6. Quanto às ações ajuizadas até a conclusão do presente julgamento (03.09.2014), 
sem que tenha havido prévio requerimento administrativo nas hipóteses em que 
exigível, será observado o seguinte: (i) caso a ação tenha sido ajuizada no âmbito de 
Juizado Itinerante, a ausência de anterior pedido administrativo não deverá implicar a 
extinção do feito; (ii) caso o INSS já tenha apresentado contestação de mérito, está 
caracterizado o interesse em agir pela resistência à pretensão; (iii) as demais ações 
que não se enquadrem nos itens (i) e (ii) ficarão sobrestadas, observando-se a 
sistemática a seguir.
7. Nas ações sobrestadas, o autor será intimado a dar entrada no pedido 
administrativo em 30 dias, sob pena de extinção do processo. Comprovada a 
postulação administrativa, o INSS será intimado a se manifestar acerca do pedido em 
até 90 dias, prazo dentro do qual a Autarquia deverá colher todas as provas 
eventualmente necessárias e proferir decisão. Se o pedido for acolhido 
administrativamente ou não puder ter o seu mérito analisado devido a razões 
imputáveis ao próprio requerente, extingue-se a ação. Do contrário, estará 
caracterizado o interesse em agir e o feito deverá prosseguir. 
8. Em todos os casos acima – itens (i), (ii) e (iii) –, tanto a análise administrativa 
quanto a judicial deverão levar em conta a data do início da ação como data de 
entrada do requerimento, para todos os efeitos legais.
9. Recurso extraordinário a que se dá parcial provimento, reformando-se o acórdão 
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recorrido para determinar a baixa dos autos ao juiz de primeiro grau, o qual deverá 
intimar a autora – que alega ser trabalhadora rural informal – a dar entrada no pedido 
administrativo em 30 dias, sob pena de extinção. Comprovada a postulação 
administrativa, o INSS será intimado para que, em 90 dias, colha as provas 
necessárias e profira decisão administrativa, considerando como data de entrada do 
requerimento a data do início da ação, para todos os efeitos legais. O resultado será 
comunicado ao juiz, que apreciará a subsistência ou não do interesse em agir (RE 
631240, Relator(a):  Min. ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, julgado em 
03/09/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-220 DIVULG 07-11-2014 
PUBLIC 10-11-2014).

No caso dos autos, como anunciado, não houve a comprovação da prévia postulação 

administrativa, tampouco contestação contra o mérito da pretensão, e a extinção do feito se deu com 

fulcro no artigo 267, VI, do CPC.

Ante o exposto, acolho os embargos de declaração, com efeitos infringentes, a fim de dar 

parcial provimento ao recurso especial para que o Juízo de origem ajuste a hipótese dos autos às 

regras estabelecidas no RE 631.240/MG.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2012/0063495-2 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.316.892 / PR

Números Origem:  00003862020098160155  00035062520114049999  1782009

EM MESA JULGADO: 18/12/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Ministra Impedida
Exma. Sra. Ministra  :  MARGA TESSLER (JUÍZA FEDERAL CONVOCADA DO TRF 4ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SIMONE NUNES DE OLIVEIRA
ADVOGADO : MARCELO MARTINS DE SOUZA
RECORRIDO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Salário-Maternidade (Art. 71/73)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
EMBARGADO : SIMONE NUNES DE OLIVEIRA
ADVOGADO : MARCELO MARTINS DE SOUZA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, acolheu parcialmente os embargos de declaração, com 
efeitos infringentes, a fim de que o Juízo de origem aplique as regras estabelecidas no RE 
631.240/MG, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Napoleão Nunes Maia Filho 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Impedida a Sra. Ministra Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região).
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